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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE SÃO MIGUEL 
TERMO DE REVOGAÇÃO DA DISPENSA Nº. 002/2021

 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL - IPSAM, no uso de
suas atribuições legais e considerando razões de interesse
público a seguir aduzidas, resolve REVOGAR a presente
Dispensa de Licitação nº 002/2021:
 
OBJETO: Contratação de Médico para realização de Pericias
em Servidores efetivos que solicitam a concessão de Benefícios
Previdenciários para o ano de 2021
 
Inicialmente, registra-se, a revogação da licitação encontra
fundamentação legal no artigo 9º da Lei nº 10.520/2002 c/c
artigo 49 da Lei 8.666/93, na Súmula do Superior Tribunal
Federal nº 473.
 
Nesse sentido, tendo em vista razões de interesse público,
decorrente de fato superveniente, onde observou-se que o
referido órgão necessitará da contratação profissionais, para
comissão de junta médica, optou-se pela realização de
procedimento para contratação de pessoa jurídica, como
também por não ter havido ainda nenhuma prestação de
serviços por parte do contratado, resolve revogar o referido
processo, para que posteriormente seja realizado uma nova
contratação que supra a necessidade do referido Instituto.
 
Conforme os apontamentos acima, em juízo de
discricionariedade, levando em consideração a conveniência do
órgão licitante em relação ao interesse público, é cabível a
revogação do certame, conforme ensina Marçal Justen Filho, in
verbeis:

 
“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que
apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público.
No exercício de competência discricionária, a Administração
desfaz seu ato anterior para reputá-lo incompatível com o
interesse público. (...). Após praticar o ato, a Administração
verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito
por outra via. Promoverá, então, o desfazimento do ato
anterior”. In Comentários à Lei das Licitações e Contratos
Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438.
 
Por fim, com fulcro no inciso II do art. 48 da Lei 8.666/93 da
Lei 8.666/93, decido pela revogação da presente dispensa de
licitação.
 
Determino a REVOGAÇÃO da dispensa de licitação, a
anulação do contrato de prestação de serviços da mesma.
 
SÃO MIGUEL-RN, 01 de julho de 2021.
 
FRANCISCO TIAGO PESSOA DANTAS
Presidente do IPSAM
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